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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  9.074
De 20 de março de 2009
Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal do Idoso - CMI.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais;

D E C R E T A:


Art. 1º Fica aprovado e fazendo parte integrante do presente Decreto, o REGIMENTO INTERNO do CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO - CMI, instituído pela Lei Municipal nº 6.175, de 02 de agosto de 2004.


Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA aos 20 (vinte) dias do mês de março de 2009 (dois mil e nove).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

ORLANDO MENGATTI FILHO

Secretário de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2009. Guichê nº 010.471/2009 – (“PC”).
REGIMENTO INTERNO

DO

CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO – CMI


O Conselho Municipal do Idoso – CMI, criado pelo Decreto Municipal nº 7.367, de 28 de setembro de 1998, alterado pelo Decreto Municipal nº 7.568, de 16 de março de 2000, e, pela Lei Municipal nº 6.175, de 02 de agosto de 2004, formula o seu Regimento Interno, consoante as seguintes disposições:

Capitulo I

Da Natureza


Art. 1º O presente regimento define, explícita e regulamenta as atividades, atribuições e funcionamento do Conselho Municipal do Idoso.


Art. 2º O Conselho Municipal do Idoso – CMI, é órgão interlocutor de caráter deliberativo, permanente e consultivo, com representação paritária, incumbido de estabelecer as diretrizes e as metas da política pública municipal do idoso.

Capítulo II

Das Finalidades

Art. 3º O objetivo do CMI:

I- Propor a política municipal do idoso que vise o exercício da cidadania, a proteção, a assistência e a defesa e ampliação dos direitos dos idosos;
II- Articular e apoiar projetos e atividades que levem o idoso e seus familiares a participarem da solução dos seus problemas;
III- Opinar, quando solicitado, sobre os critérios de atendimento e os recursos financeiros destinados pelo município às instituições de longa duração que prestam serviços aos idosos;
IV- Estimular campanhas de esclarecimentos ou programas educativos, para a sociedade em geral, com vistas à valorização dos idosos e ao envelhecimento saudável;

V- Estimular a criação e a mobilização de organizações, comunidades e Grupos de Convivência interessados na temática do idoso;
VI- Estimular o desenvolvimento de projetos que tenham por objetivo a participação dos idosos nos diversos setores da atividade social;
VII- Incorporar preocupações manifestadas pela sociedade e encaminhar às áreas competentes denúncias que sejam do conhecimento do Conselho Municipal do Idoso;
VIII- Colaborar, quando solicitado e confirmada a necessidade, no atendimento institucionalizado ou domiciliário, através dos encaminhamentos às áreas públicas competentes;
IX- Promover a realização periódica do Fórum Municipal do Idoso, objetivando promover estudos, pesquisas, intercâmbios e convênios com instituições públicas e/ou privadas, visando implementar medidas e ações da competência do Conselho, promovendo a participação efetiva da pessoa idosa; e,
X- Propor e reivindicar a organização de serviços do poder público municipal, que favoreçam condições ao atendimento essencial do idoso nas áreas de: saúde, habitação, educação, acessibilidade, transporte, cultura, segurança e da assistência social (inclusão social e cidadania).
Capítulo III

Composição e Funcionamento

Art. 4º O Conselho Municipal do Idoso - CMI será composto por treze (13) membros titulares e 13 (treze) membros suplentes do Poder Público, e igual número de titulares e suplentes da sociedade civil, nomeados na forma do artigo 6º do Capítulo IV da Lei Municipal nº 6.175, de 02 de agosto de 2004.

Art. 5º As Assembléia Gerais serão formadas pelos membros que compõem este Conselho, sendo soberanas em suas resoluções, podendo ser ordinárias ou extraordinárias.


§ 1º As Assembléias Gerais Ordinárias serão realizadas mensalmente com data fixada através de eleição feita entre os conselheiros, sendo os mesmos convocados pelo Presidente, por escrito, ou por telefone com antecedência de 05 (cinco) dias.

§ 2º As Assembléias Gerais Extraordinárias serão convocadas pelo Presidente ou por decisão e solicitação de um terço de seus membros, com indicação dos assuntos que nela deverão ser tratados. Os conselheiros poderão ser convocados por telefone.

§ 3º As Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, para que possam ser consideradas deliberativas, deverão contar com a presença de, no mínimo, metade de seus membros mais um, sendo as decisões tomadas pela maioria através de votos dos conselheiros presentes.

§ 4º O conselheiro que faltar sucessivamente, sem justificativa, a 3 (três) assembléias consecutivas, ou 5 (cinco) alternadas no período de 1 (um) ano, perderá o mandato, salvo quando estiver presente o suplente.

§ 5º As Assembléias Gerais serão presididas pelo Presidente da Mesa Executiva, no seu impedimento pelo Vice-Presidente, ou na ausência destes, pelo Secretário. 


§ 6º O conselheiro que fala e responde oficialmente em nome do Conselho deve ser o Presidente. Na impossibilidade, um conselheiro indicado pelo Presidente ou conforme seu critério, pode ser decidido pelo processo de votação dos membros do Conselho Municipal do Idoso.


Art. 6º A Mesa Executiva será composta pelo Presidente, Vice-Presidente, 1º Secretário e 2º Secretário, Membros do Conselho Municipal do Idoso, eleitos em Assembléia Geral e, para o mandato de 03 (três) anos, podendo haver recondução por mais 01 (um) período.

Capítulo IV

Das Atribuições


Art. 7º Compete a Assembléia Geral:

XI- Discutir e votar os assuntos para os quais foi convocada;
XII- Deliberar sobre a Política Municipal do Idoso;
XIII- Apreciar matérias, discutir, acompanhar ações relativas aos idosos relacionadas ao Poder Público Municipal;
XIV- Eleger a Mesa Executiva.


Art. 8º Compete aos Conselheiros: 

I- Participar das assembléias do Conselho, com direito a voz e voto;
II- Representar oficialmente o C.M.I. – Araraquara, quando solicitado pelo Presidente;
III- Votar e ser votado para os cargos de Presidente, Vice-Presidente, 1º Secretário e 2º Secretário. O cargo de Presidente deverá ser exercido necessariamente por pessoa com 60 anos e/ou acima;

IV- Manter sigilo dos assuntos veiculados no Conselho sempre que assim determinado em assembléia.


§ 1º No impedimento do titular estar presente às assembléias, este deverá solicitar o comparecimento de seu suplente.


§ 2º Conselheiros titulares e suplentes poderão participar simultaneamente da Assembléia do Conselho, assegurado seu direito à voz, porém somente o titular terá direito a voto, ficando o suplente com este direito, exclusivamente, na ausência do seu titular.

§ 3º Cada membro terá direto a um voto por matéria submetida à apreciação da Assembléia.


Art. 9º Compete ao Presidente:

I. Convocar e presidir as assembléias ordinárias e extraordinárias do Conselho e da Mesa Executiva;
II. Submeter à apreciação, discussão e deliberação dos assuntos da pauta;
III. Assinar o expediente do Conselho, juntamente com o Secretário;
IV. Encaminhar para a execução as decisões do Conselho;
V. Representar o CMI toda vez que o cargo exigir;
VI. Garantir a dinâmica das assembléias;
VII. Solicitar, quando necessário, recursos materiais e financeiros ao Poder Público Municipal, para suprir as necessidades do CMI – Araraquara; 

VIII. Encaminhar ao Prefeito Municipal solicitação de desligamento e/ou substituição de conselheiros, nos casos que se fizer necessário;
IX. Dar posse aos novos membros, no transcorrer do mandato;
X. Zelar pelo cumprimento fiel do presente Regimento Interno e das decisões das Assembléias Gerais, garantindo sempre o respeito às normas, deliberações e orientações dos membros do CMI;
XI. Submeter às Assembléias Gerais convocadas para tais fins, os casos omissos neste Regimento, sendo que o Conselho tem autonomia para deliberar sobre os mesmos.


Art. 10. Compete ao Vice-Presidente:

I. Participar das assembléias ordinárias e extraordinárias;
II. Na falta do Presidente representá-lo, assumindo o cargo;
III. Representar o Presidente sempre que determinado por este;
IV. Na falta do Presidente, em qualquer situação, substituí-lo.


Art. 11. Compete ao Secretário:

XV- Elaborar a pauta das assembléias de acordo com o Presidente, apresentando-a com antecedência aos conselheiros;
XVI- Lavrar em livro próprio as atas das assembléias e subscrevê-las juntamente com os demais membros do Conselho;
XVII- Preparar, expedir, receber e arquivar a correspondência do Conselho;
XVIII- Organizar, escriturar e manter sob guarda no arquivo as documentações do Conselho;
XIX- Manter controle de freqüência dos conselheiros, em livro próprio, oferecendo dados sempre que solicitado pelo Presidente e demais conselheiros;
XX- Assessorar, sempre que for necessário, o CMI;
XXI- Assinar, juntamente com o Presidente, documentos que se fizerem necessários, relativos ao Conselho. 


Parágrafo único. Na falta do 1º Secretário será substituído pelo 2º Secretário.

Capítulo V

Das Assembléias


Art. 12. O Conselho Municipal do Idoso se reunirá ordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente ou por um terço do colegiado.


Art. 13. As assembléias poderão ser realizadas com a presença, no mínimo de um terço dos conselheiros.


Art. 14. Cada assembléia será de acordo com a pauta.


Art. 15. As matérias votadas serão transformadas em resoluções e levarão sempre o aval do Presidente.


Art. 16 Toda Política Pública Municipal voltada a pessoa idosa, incluída ou não, na previsão orçamentária, deverá ser apreciada e deliberada pelo CMI.

Capítulo VI

Das Disposições Gerais


Art. 17. O presente Regimento Interno poderá ser alterado somente através de proposta escrita, colocada em votação e aprovada pela maioria dos conselheiros.


Art. 18. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos em assembléia ordinária ou extraordinária pela maioria absoluta dos conselheiros.


Art. 19. Este Regimento Interno aprovado pelos conselheiros, em Assembléia Ordinária no dia 19 (dezenove) de Janeiro de 2009, entrará em vigor na data de sua publicação, mediante Decreto do Senhor Prefeito Municipal.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA aos 20 (vinte) dias do mês de março de 2009 (dois mil e nove).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

ORLANDO MENGATTI FILHO

Secretário de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2009. Guichê nº 010.471/2009 – (“PC”).
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